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965A SESSÃO DO CONSELHO UNIVERSIÁRþ

Reunião Extraordinária de 07.04.2015 (14h)

PARTE I. EXPEDIENTE

l. Apresentação dos novos membros do Conselho Universitário

CADERNO Ú¡¡tCO - ESTRUTURA DE PODER E GOVERNANçA NA USP

1. PROCESSO 2014.1.5085.1.8 - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

. Apresentação, pela CAECO:

. Relatório do GT Carreira Docente
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CADERNO UNICO - ESTRUTURA DE PODER
E GOVERNANçA NA USP

PROCESSO 2014.1.5085.1.8 - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO



CAECO - STSTEMATIZAçAO



Sistematização das Propostas encaminhadas à CAECO para a discussão do Conselho

Universitário de 07 de abrilde 2015

No Ofícío Circular SG/CAECO/19/2OI5 e no Boletim no. 5 da CAECO, enviado a toda a

Comunidade Universitária, solicitou-se, reconhecendo a exiguidade do tempo para discussão

nas Unidades, Órgãos e Entidades, o envio de propostas até o dia 30 de março, em função da

necessidade de divulgar a pauta do Conselho no prazo regimental.

A CAECO pode considerar as propostas enviadas até o dia 31 de março. Propostas

encaminhadas posteriormente estão à disposição no link Poder e Governonça do Portal da USP

junto com todas as demais propostas enviadas, mas que não puderam ser incorporadas a esta

sistematização.

Como em momentos anteriores, muitas propostas remetem a outros temas do Estatuto, que

não os três temas a serem debatidos nesta reunião do Co. Elas serão incorporadas à

sistematização dos respectivos temas e não constam desta sistematização.

Também há um elenco signifícativo de propostas e sugestöes que não dizem respeito ao

Estatuto. Em alguns casos há referências a dispositivos do Regimento Geral, em outros há

sugestöes de aprimoramento de procedimentos ou dispositivos legais infra-estatutários. Todas

elas serão encaminhadas às instânc¡as competentes e, repetimos, serão disponibilizadas na

integra na página da CAECO, mas não estão incorporadas nesta sistematização, que é, apenas

e tão somente, um roteiro para auxiliar o processo de discussão no Conselho Universitário.

L. Carreiras e Regimes de Trabalho

A divulgação do Relatório Finol do Grupo de Trobolho de Carreiro Docente motivou varios

posicionomentos em reloção oos temos oli trotodos. Não cobe aqui fozer o recenseomento de

monifestações favoráveis ou contrórios ø esses pontos, møs apenas indicar quois são os tópicos

que mois chomorom o otenção das lJnidodes, Orgdos ou Entidodes.

1.1.Sobre a Carreira Docente

7.7.7. Sobre os Regimes de Trobolho

t.t.t.7. Manutenção do RDIDP como regime preferencial ou

7.t.L.2. Unidade ou Departamento define em seu plano de Metas os regimes

preferenciais para cada Departamento ou Área de Conhecimento.

1.1.1.3. Novo regime de trabalho para contratação de docentes para áreas

profissiona lizantes.

I.t.1.4. Regime de 40 horas sem dedicação exclusiva.

1.1.1.5. lngresso em RTP e avaliação periódica para manutenção do RTC ou RDIDP.

1.1.1.6. CERT deve respeitar a decisão da Unidade quanto ao Regime de Trabalho.

7.7.2. Sobre a estruturo do correira docente

I.L.2.1. Manutenção das categorias docentes Professor Doutor (MS-3), Professor

Associado (MS-5) e Professor Titular (M5-6).

7.I.2.2. Transformação do cargo de Professor Titular em função.

1,.L2.3. Criação de uma pré-carreira docente (Professores Assistentes).



Lt.2.4. Criação de um concurso de títulos adicional denominado Professor Pleno.

t.1..2.5. Criação da carreira de pesquisador.

I.7.2.6. Criação de carreiras docentes distintas para Ensino de Graduação, Ensino de Pós-

Graduação e Pesquisador.

7.L2.7. Possibilidade de contratação de docentes colaboradores ou visitantes, inclusive

em RDIDP.

7.t.2.8. Manutenção do ingresso com o título de Doutor.

7.7.3. Sobre o progressão horizontøl

1.1.3.1 Extinção dos níveis horizontais ou

L.7.3.2. Redução para apenas dois níveis na carreira de doutores e associados: PD L e 2

ePA1e2,

1.1.3.3. Avaliação presencial por Comissöes Examinadoras constituídas nas Unidades e

chamada por editais semestrais.

I.L.3.4. Avaliação qualitativa e global das atividades docentes (ensino, pesquisa,

extensão e engajamento instítucional).

7.7.4. Sobre o øvolioçõo docente

L7.4.7. Docente em RDIDP pode priorizar, de acordo com as metas do Departamento ou

Unidade, ensino e pesquisa ou ensino e cultura e extensão, como base para sua avaliação.

L.1,.4.2. lncluir as atividades de cultura e extensão com o mesmo peso das atividades de

ensino e pesquisa.

L7.4.3.lncluir as atividades de gestão acadêmica nas avaliações da carreira docente.

7.I.4.4. Avaliação periódica para todos os docentes além do estágio probatório.

L.7.4.5. Avaliação dos quatros aspectos da atividade docente: ensino, pesquisa, cultura e

extensão e gestão acadêmica.

L.7.4.6. Avaliação bienal para todos os docentes.

1.2. Sobre a Carreira dos Servidores Técnicos e Administrativos

1.2.1. lncluir no Estatuto uma seção definindo as normas gerais da carreira dos servidores

técnicos e administrativos.

1.2.2. Adotar o regime Estatutário em substituição ao regime Celetista, abrindo a

possibilidade de opção aos servidores.



2 Autonomia e Organização das Unidades ou órgãos

2.L. lncluir no Estatuto critérios para a quantidade de servidores de cada Departamento ou

Unidade.

2.2. Autonomia acadêmica, administrativa e financeira.

2.3. Autonomia da Unidade para decidir sobre o início da carreira: mestrado ou doutorado.

2.4. Departamento como estrutura mínima da Universidade.

2.5. lndicação dos Presidentes de Comissöes Estatutárias pelos Díretores para

homologação pelas Congregaçöes das Unidades (a exemplo das Pró-Reitorias).

2.6. lnclusão dos Pós-Doutorandos como categoria discente nos colegiados.

2.7. lncluir o SlBl no organograma da USP.

3. Formas de deliberação das alterações estatutárias

Neste temo hó um elenco de propostos que pode, poro o discussão, ser sistemotizoda da

seguinte maneira:

3.1. Deliberação das alterações estatutárias pelo Conselho Universitário:

3.1.1. Após discussão e deliberação nos Conselhos de Departamentos e no Colegiado

superior da Unidade ou Órgão (Congregaçöes, Conselhos Deliberativos, etc), precedidos por

debates por categoria.

3.L2. Por maioria simples (maioria dos presentes).

3,1.3. Por maioria absoluta (50% mais um dos membros do Co).

3.1.4. Por maioria qualificada (2/3 dos membros do Co).

3.2. Deliberação das alterações estatutárias por Assembleia ou Colegiado Estatuinte:

3.2.I.Paritário:t/3 docentes,l/3 estudantes,t/3 servidorestécnicos e administrativos.

3.2.2. Proporcional segundo a LDB: 70% docentes, 75%o estudantes, 15% servidores

técnicos e administrativos.

3.2.3. Paritário com inclusão de representantes da Sociedade Civil.

3.3. Deliberação das alterações estatutárias pela Assembleia Universitária, (composta nos

termos do artigo 36, inciso V: Co, Conselhos Centrais, Congregaçöes, Conselhos

Deliberativos).

3.3.1. Pela Assembleia Universitária por votação de2/3 de seus membros.

3.4. Outras propostas

3.4. L. Submeter a proposta aprovada de Estatuto à ALESP.

3. 4.2. Após a aprovação do Estatuto, submeter à discussão das Unidades, Órgãos, para

ratificação em segunda votação.

cAECO, SP O2/O4/ts



GT - ATIVIDADE DOCENTE



GT - Atividade Docente - avaliação, valorização do ensino e carreira / diretrizes gerais.

Cronograma - Seguindo o plano de metas da USP paru20l5

O documento mestre conceitual que apresentamos tem a função de propor alguns temas

para o debate, sem prejuízo de outros que surjam. Propostas mais específicas poderão

surgir nas discussões de comissões das unidades, seguidas de manifestações das

congregações. Tais propostas serão avaliadas pelas comissões das unidades e pelas

comissões centrais e submetidas à ampla consulta ao corpo docente.

Finalmente o GT, a CAECO, a Secretaria Geral e CERT encaminharão as propostas

específicas fundamentadas pelas avaliações. A atividade do GT termina e passa-se ao

processo decisório de eventuais mudanças.

Os membros do GT estão à disposição das congregações para esclarecimentos

Contato: secretaria do GT: Poliana Pinheiro de Carvalho - poliana@usp.br

Elementos Conceituais

l. Cabe a todas as unidades desenvolverem as três principais missões da

Universidade, quais sejam: as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2. Cabe a todas as unidades formularem políticas de desenvolvimento integrado

dessas três atividades, de modo que a pesquisa e a extensão garantam o

aperfeiçoamento e a renovação contínuos do ensino.

3. A decisão quanto aos regimes de trabalho docente deve visar o desempenho pleno e

integrado dessas três atividades.

4. Os docentes em regime de dedicação integral à docência e à pesquisa estarão

vocacionados a uma visão dinâmica global do desenvolvimento integrado das
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atividades de ensino, pesquisa e extensão, sendo a valoização de tal regime

decorrente de sua importância para arealização plena das missões da Universidade.

5. Os docentes podem priorizar, em consonância com metas departamentais e da

unidade, duas dessas atividades: ensino e pesquisa ou ensino e extensão. A

atividade de extensão deve guardar sinergias com o ensino e a pesquisa e ser

entendida de maneira ampla, englobando inovação, transferência de tecnologia,

estudo e formulação de políticas públicas.

6. A decisão quanto à escolha das atividades que serão priorizadas pelos docentes

deve ser objeto de planejamento prévio junto às suas respectivas

unidades/departamentos e estar justificada de modo claro e inequívoco em planos

de metas para o ensino, pesquisa e extensão apresentados periodicamente por essas

unidades/departamentos. Tais planos de metas, por sua vez, devem levar em conta

os projetos de atividades apresentados periodicamente pelos docentes, nos quais

eles terão estabelecido as atividades que deverão prioÅzar no exercício vindouro. O

processo de avaliaçáo dos docentes deve levar em conta seu desempenho à luz do

que tiverem estabelecido em seus respectivos projetos de atividades. Nos planos de

metas a serem apresentados periodicamente pelas unidades/departamentos, nos

quais serão conferidas ênfases diversas às três atividades principais da

Universidade, cumpre zelar para que nenhuma delas se veja desatendida a cada

exercício. Para efeito de planejamento e avaliação das atividades dos docentes e de

suas respectivas unidades/departamentos serão considerados exercícios

quinquenais.

7. As três missões principais da Universidade - ensino, pesquisa e extensão - têm

como premissa fundamental a valorização das atividades de ensino. Fica facultada,

dessa maneira, a possibilidade de os docentes progredirem na carreira até o cargo

de Professor Titular, exercendo suas atividades acadêmicas prioritariamente no

ensino, desde que sempre associado ou à pesquisa ou à extensão. Entende-se como

valorização do ensino o esforço de aprimoramento da formação intelectual dos

discentes de graduação e pós-graduação e a capacidade de dar contribuições

inovadoras na produção de material didático, na implementação de propostas de
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aprendizado, na inovação dos métodos de ensino e avaliação, na produção de livros,

artigos científicos sobre didática, no patenteamento de recursos didáticos e na

formulação ou avaliação de políticas públicas

8. A organização da carreira docente deve prever que seus membros - incluindo

aqueles que já tiverem cumprido o período probatório - submetam-se a processos de

avaliação a cada 5 anos. Os critérios a serem utilizados nesses processos de

avaliação estão dados em indicadores presentes nos projetos quinquenais de

atividades apresentados pelos docentes e nos planos quinquenais de metas

apresentados pelas unidades/departamentos, conforme os níveis respectivos de

competência. A decisão quanto à alocação do regime de trabalho docente fica

subordinada ao resultado desses processos de avaliação.

Espera-se, na progressão da carreira, que a atuação acadêmica/profissional dos

docentes, assim como sua produção intelectual, ultrapasse o âmbito local/regional e

alcance repercussão nacional e, sempre que possível, internacional.

É facultada aos docentes, ao longo da carreira, a mudança de ênfase entre as três

missões principais da universidade, em conformidade com o estabelecido em seus

projetos quinquenais de atividades, do mesmo modo as unidades /departamentos

poderão atribuir ênfases diversas a essas três missões principais, ressalvada a

exigência posta no item 6, de que nenhuma delas se veja desatendida a cada

exercício.

9. Espera-se que os processos de avaliaçio docente induzam, no médio e no longo

pÍazo, processos de avaliação qualiøtiva em todas as atividades desenvolvidas na

Universidade, contribuindo para a constituição de parâmetros e valores de

excelência acadêmica.

10. Espera-se que no cumprimento de suas três missões principais - ensino, pesquisa e

extensão - a Universidade induza e valorize o estabelecimento de convênios ou

outras parcerias com entidades governamentais e não governamentais capazes de
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contribuir para as tarefas de formação, promoção e fomento de atividades

inovadoras.

Esboço de propostas

Avaliação qualitativa de todas as atividades

1) Avaliação do Departamento

Todos os departamentos devem ser referências em suas áreas, em nível nacional

e/ou internacional, em pelo menos uma das missões, entre as priorizadas.

Os departamentos devem apresentar a cada 5 anos planos com detalhamento das

metas para o ensino (Graduação e Pós-Graduação lato e stricto sensu), pesquisa

(básica, aplicada e/ou multidisciplinar) e extensão. Para cada meta os documentos

dos departamentos devem explicitar:

a. As principais atividades a serem executadas e seus indicadores de desempenho

quanto ao ensino (por exemplo: projetos e cenários para o ensino, métodos

didáticos, proporção de aulas práticas demonstrativas, participativas e

expositivas, proporção de emprego de cenários virtuais e reais para atividades

práticas, métodos de avaliação - cognitivo, de habilidades afetivas e

psicomotoras, avaliação de estrutura e organização de disciplinas por estudantes,

preparo de material didático para o ensino pelos docentes, produção intelectual

sobre métodos e avaliação do ensino pelos docentes, dentre outros), pesquisas

básicas ou aplicadas (por exemplo: proporção entre produção científica

translacional e setorial, proporção da produção científica com apoio local,

nacional e internacional, proporção da produção com participação de estudantes

de Graduação, Pós-Graduação lato e stricto sensu ), e extensão (por exemplo:

elaboração de novas estratégias, processos ou políticas de interação com a

sociedade e a efetiva participação de estudantes de Graduação e Pós-Graduação

lato e stricto sensu, demonstração do impacto dos processos ou políticas de

interação com a sociedade em indicadores das diferentes áreas - artes, humanas,

biológicas e exatas).
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b. O plano de alocação de seus docentes entre as três missões principais - ensino,

pesquisa e extensão. Todos os docentes devem participar das atividades de

ensino.

c. O plano de alocação de seus docentes nos regimes de trabalho, conforme as

prioridades estabelecidas pelo departamento. Espera-se que os departamentos

mantenham uma proporção equilibrada entre o número de docentes atuando em

cada regime de trabalho, sendo os critérios para tal equilíbrio a preservação da

excelência acadêmica.

2) Avaliação das Unidades:

As metas dos departamentos devem ser discutidas nas Unidades e comporão as

metas destas. Todas as Unidades devem ser referências no país em pelo menos uma

das missões da Universidade. As metas serão utilizadas nas avaliações das

Unidades.

3) Avaliação dos docentes:

Os projetos docentes serão avaliados em relação aos resultados alcançados e à sua

inserção nos planos de metas dos Departamentos e Unidades. Assegurados

procedimentos que garantam a isonomia, a meritocracia e a transparência, a

avaliação se dará durante toda a carreira do docente em todos os regimes de

trabalho. É desejável que, ao longo de sua carrelr4 os docentes desenvolvam

projetos nas três missões principais da Universidade, embora podendo se dedicar a

elas conforme ênfases diversas.

Regimes de trabalho

As novas contratações da Universidade serão em Regime de Turno Parcial (RTP). A

critério dos departamentos, consubstanciado em planos de metas e em pareceres

externos e das comissões centrais da Universidade, os editais poderão estabelecer que os

aprovados terão acesso ao RDIDP ou a outros regimes. As unidades/departamentos

deverão zelar para manter uma relação numérica equilibrada entre docentes nos diversos

regimes de trabalho e valorizando o RDIDP.
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Novos regimes de trabalho poderão ser criados para atender as necessidades atuais da

Universidade:

- Regime de 40 horas sem dedicação exclusiva;

- Professor Pleno, isto é, estruturação da carreira docente de forma não piramidal, na

qual todos os docentes, por méritos reconhecidos por meio de critérios transparentes,

possam chegar ao topo (professor pleno).

As justificativas para as contratações devem ter suporte nos planos de metas dos

departamentos. A proporção de docentes distribuídos nos diversos regimes de trabalho

depende das metas e especificidades dos departamentos.

Simplificação no processo de contratação de Docentes temporários

a) A USP facilitaút os procedimentos para a contratação de docentes convidados

temporários (professores colaboradores ou visitantes) para atender necessidades

específlrcas de Ensino e/ou Pesquisa, tratando-se de profissionais de reconhecido

saber na sociedade.

b) A USP poderá contratar Docentes colaboradores ou visitantes em RDIDP.

Em ambos os casos as justificativas devem ter suporte nos planos de metas dos

departamentos e em pareceres extemos e das comissões centrais das Unidades.

c) A USP poderá contratar professores substitutos em regimes de 8 horas,

garantindo-se, quando for o caso, a possibilidade de manutenção de bolsa de

pós-doutoramento da FAPESP.

d) A USP, a partir de critérios das unidades, poderá credenciar profissionais com

formação acadêmica e ou notório saber como professores colaboradores, para

apoiar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, sem ônus e,

6



preferencialmente, aqueles vinculados às suas instituições associadas por meio

de convênios ou outros instrumentos de cooperação.

(Este texto organiza uma proposta de temas de debate e não exprime o consenso dos membros

do GT-Atividade Docente.)
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